PARECER Nº 1746, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2012

O Projeto de lei Complementar nº 45, de 2012, tem por objetivo instituir o Programa Ensino Integral em escolas públicas estaduais e altera a Lei Complementar nº 1.164/2012, que institui o Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI e a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, e dá providências correlatas, pelas razões que se seguem.
Em pauta no período regimental a propositura foi alvo de 14 (quatorze) emendas.


Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno consolidado, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria.  Foi, então, designado Relator Especial, que opinou pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.
Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Por ter exaurido o prazo regimental sem a manifestação do órgão colegiado, foi designado Relator Especial para apreciar a matéria sob seus aspectos meritórios. 
No mesmo sentido, aquele órgão técnico concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das medidas acessórias.
Cumpre-nos, agora, na qualidade de relator, emitir parecer no que concerne aos aspectos financeiros e orçamentários.

Trata-se de propositura que institui o Programa Ensino Integral em escolas públicas estaduais e altera a Lei Complementar nº 1.164/2012, que institui o Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI e a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, 

Observa-se na justificativa encartada ao projeto que, dado o êxito do modelo já implementado pela Pasta, necessário se faz a instituição do Programa ali mencionado.
Neste prisma, sob os aspectos que ora nos compete examinar observamos que, para viabilizar o Programa a proposta assegura em seu artigo 9º, a previsão financeira para tal mister, razão pela qual, recomendamos a sua aprovação.

DAS EMENDAS 

A Emenda nº 1 condiciona o Regime de Dedicação Integral Plena e a percepção da Gratificação de Dedicação Plena e Integral apenas aos servidores que cumpram jornada integral de 40 horas semanais em período integral. 

A Emenda nº 2 impõe a todos os professores que integrem o programa de que trata a lei as atribuições que originalmente são atribuídas aos Professores Coordenadores de Área de Conhecimento, criando um único patamar de obrigações para todos os profissionais. 

A Emenda nº 3 procura substituir a expressão “postos de trabalho docente” pela expressão “cargos e funções atividades”, na crença de que tal providência terá o condão de estender à totalidade dos estabelecimentos de ensino público do Estado o programa de que trata o projeto epigrafado. 

A Emenda nº 4 suprime o artigo 5º, que trata das atribuições específicas do professor responsável pela Sala ou Ambiente de Leitura das Escolas Estaduais do Programa de Ensino Integral. 

A Emenda nº 5 pretende suprimir os incisos III, IV, V e VI do artigo 6º, que altera, com a finalidade de adequar dispositivos da Lei Complementar nº 1.164, de 04 de janeiro de 2012, para a ampliação do ensino integral nas escolas da rede pública estadual.

A Emenda nº 6 altera a redação da cláusula de vigência do projeto sob análise, fazendo revogar dispositivos da Lei Complementar 1.164, de 04 de janeiro de 2012, que descaracterizam por completam a Lei Complementar em vigor e que possibilitou a implantação no âmbito deste Estado das Escolas de Regime Integral.

A Emenda nº 7 exclui o inciso I do artigo 2º da 1.164, de 04 de janeiro de 2012. A Emenda não obedece às normas atinentes à técnica legislativa, já que tratamos neste momento do Projeto de lei Complementar nº 45, de 2012, e não da Lei Complementar nº 1.164, de 04 de janeiro de 2012, não sendo possível, portanto, na forma como apresentado.

A Emenda nº 8 busca, em sua ementa, acrescentar inciso II ao artigo 6º. A forma como foi redigida impede seu acolhimento, por não estar em conformidade com as normas que regulamentam a técnica legislativa.

As Emendas números 9, 10, 11, e 13 incorrem no mesmo equívoco das emendas anteriores, ficando prejudicada sua análise e acolhimento.

A Emenda nº 12 pretende a exclusão do artigo 4º da propositura, ao contrário da Emenda nº 2 do mesmo autor que pretendia a alteração de sua redação. 

A Emenda nº 14 inclui artigo para estender o Programa Ensino Integral a, pelo menos mil escolas até o final do ano de 2014.

Acompanhando os ilustres Relatores que me antecederam no processo legislativo e emitiram pareceres conclusivos em relação às emendas apresentadas ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, bem como no que concerne ao mérito, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.

Somos pela rejeição das emendas de números 1 a 14


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 45, de 2012, e pela rejeição das emendas de números 1 a 14.
a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 14.
Sala das Comissões, em 18-12-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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